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São Paulo, 15 de dezembro de 2014. 
 
 

Ref: Novos procedimentos para solicitações à Pró-Reitoria de Pesquisa 

 

 
O PRÓ-REITOR DE PESQUISA DA UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO, no uso de suas 
atribuições legais, 
 
CONSIDERANDO a quantidade de Unidades da Universidade e o volume de solicitações 
à Pró-Reitoria de Pesquisa; 
 
CONSIDERANDO a urgência de racionalização de processos e definição de fluxo de 
demandas; 
 
CONSIDERANDO a necessidade de fomentar a prerrogativa de definição de políticas e 
métricas da Pró-Reitoria de Pesquisa; 
 
CONSIDERANDO o desejo de fortalecer as Comissões de Pesquisa enquanto instância 
local de análise de mérito e replicação de informações pertinentes; 
 

RESOLVE: 
 
 
 Art. 1º Toda solicitação encaminhada à Pró-Reitoria de Pesquisa que tenha 
como objeto análise, assinatura, redação, alteração ou encaminhamento de 
documentação deve ser enviada por meio das Comissões de Pesquisa das Unidades 
por via processual. 
  
 § 1º Unidades que não possuam Comissão de Pesquisa poderão encaminhar a 
solicitação através da Diretoria. 
 
 § 2º Casos que envolvam transferência de servidores devem conter, 
adicionalmente, anuência do Diretor da Unidade. 
 
 Art. 2º Solicitações de cadastro e/ou certificação no Diretório de Grupos de 
Pesquisa do CNPq somente serão realizadas se houver aprovação prévia do 
Departamento e da Comissão de Pesquisa ou, na ausência do último, da Diretoria das 
Unidades. 
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 Parágrafo único: Unidades que não possuam Departamentos podem contar 
com apenas uma instância de aprovação, conforme a ordem estabelecida no caput. 
 
 Art. 3º Encaminhamento de dúvidas, sugestões, críticas e demais solicitações 
que não se enquadrem nos artigos anteriores deverão ser feitas através do “Fale 
Conosco” do Sistema Atena. 
 
  
 

José Eduardo Krieger 
Pró-Reitor de Pesquisa 
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V.1 Para o Mestrado, o exame constará de análise crítica e 
interpretação de textos da área de Estatística. O nível mínimo de 
acerto exigido para aprovação é de 50% da pontuação total. O 
aluno deve ser aprovado em até 12 (doze) meses contabilizados 
da data da primeira matrícula do aluno.

V.2 Para o Doutorado e Doutorado Direto, o exame constará 
questões de interpretação de textos e redação. O nível mínimo 
de acerto exigido para aprovação é de 70% da pontuação total. 
O aluno deve ser aprovado em até 24 (vinte e quatro) meses 
contabilizados da data da primeira matrícula do aluno.

V.3 Do aluno estrangeiro, em qualquer um dos casos, 
além da proficiência em língua inglesa, é exigida também a 
comprovação de proficiência em língua portuguesa, em exame 
oferecido semestralmente pelo programa, envolvendo redação 
e interpretação de textos da área de Estatística, exigindo-se um 
nível mínimo de acerto para aprovação de 50% da pontuação 
total. O aluno deve ser aprovado em até 18 (dezoito) meses 
contabilizados da data da primeira matrícula do aluno.

V.4 Alternativamente, tanto no Mestrado quanto no Douto-
rado ou Doutorado Direto, a proficiência poderá ser comprovada 
através de exames realizados externamente ao Programa.

V.4.1 São exames externos reconhecidos e aceitos pelo 
PIPGEs:

- TOEFL - Test of English as a Foreign Language, nas ver-
sões: exame escrito (PTB), exame computador (CBT) e versão 
internet (iBT)

- TOEIC - Test of English for International Communication
- TEAP - Test of English for Academic Purposes
- IELTS - International English Language Testing System
- WAP - Writing for Academic Purposes
- CPE - Certificate of Proficiency in English
- PEICE - Proficiency Exam for International Communication 

in English
- CERYS - Certificates of English Proficiency
- OTE - Oxford Test of English
V.4.2 A pontuação mínima de cada um dos exames exter-

nos necessária para a comprovação da proficiência em língua 
inglesa é de:

- TOEFL: 380 (trezentos e oitenta) pontos na versão PTB, 83 
(oitenta e três) pontos na versão CBT, e 26 (vinte e seis) pontos 
na versão internet iBT;

- IELTS: 3,5 (três e meio) pontos;
- Para os demais exames, pontuação mínima equivalente ao 

Nível A2 do CEFR (Common European Framework of Reference 
for Languages: Learning, Teaching, Assessment).

V.4.3 O prazo de validade para todos os exames é de 3 
(três) anos.

V.5 A comprovação da proficiência em língua inglesa para o 
curso de Mestrado poderá ocorrer por meio de prova oferecida 
semestralmente pelo PIPGEs com acerto mínimo de 50% do 
total de pontos da prova para aprovação.

V.6 A comprovação da proficiência em língua inglesa para 
os cursos de Mestrado, Doutorado e Doutorado Direto poderá 
ocorrer por meio da apresentação de documentação compro-
batória de residência em países de língua inglesa por período 
superior a 6 (seis) meses.

V.7 A comprovação da proficiência em língua portuguesa 
para os estrangeiros, nos cursos de Mestrado, Doutorado e 
Doutorado Direto, poderá ocorrer por meio de:

V.7.1 Apresentação do resultado do CELPE-BRAS, com resul-
tado “Intermediário Superior” ou maior.

V.7.2 Prova oferecida semestralmente pelo PIPGEs com 
acerto mínimo de 50% do total de pontos da prova para 
aprovação.

VI - DISCIPLINAS
VI.1 O credenciamento de disciplinas e de docentes respon-

sáveis por disciplinas é baseado em parecer de assessor designa-
do pela CCP, ressaltando o mérito e a adequação das atividades 
do docente responsável ao conteúdo da disciplina proposta, bem 
como a importância e coerência da disciplina para as linhas de 
pesquisa do Programa;

VI.2 A proposta da disciplina deve incluir justificativa que 
denote a sua relevância e coerência com as linhas de pesquisa 
do programa; objetivos claros e bem definidos para a forma-
ção do estudante; ementa que demonstre conhecimento do 
estado-da-arte, bibliografia pertinente e atualizada; e critérios 
de avaliação. No recredenciamento da disciplina, além dos 
critérios anteriores, deve estar evidenciada a sua importância na 
formação do estudante, atualização no contexto do programa, 
regularidade de oferta e demanda de inscritos.

VII - CANCELAMENTO DE TURMAS DE DISCIPLINAS
VII.1 O cancelamento de turmas de disciplinas poderá 

ocorrer por não ter atingido o número mínimo de 03 (três) 
alunos por turma.

VII.2 O cancelamento de turmas de disciplinas poderá ocor-
rer antes do início das aulas daquela turma, por solicitação jus-
tificada apresentada pelo docente ministrante em até 20 (vinte) 
dias antes do início das aulas e aprovada pela CCP. Neste caso, 
a CCP terá o prazo de até 15 (quinze) dias para deliberação.

VIII - EXAME DE QUALIFICAÇÃO (EQ)
O Exame de Qualificação é exigido tanto no curso de Mes-

trado quanto no curso de Doutorado.
A inscrição no exame de qualificação é de responsabili-

dade do estudante e deverá ser feita dentro do prazo máximo 
estabelecido pelo programa neste Regulamento (itens VIII.1.1, 
VIII.2.1 e VIII.3.1).

O exame deverá ser realizado no máximo 60 (sessenta) dias 
após a inscrição.

O estudante de pós-graduação que não realizar o exame no 
período previsto para o seu curso será desligado do programa, 
conforme item V do artigo 52 do Regimento de Pós-Graduação 
da USP.

A comissão examinadora deve ser constituída por 3 (três) 
membros, com titulação mínima de doutor, devendo sua for-
mação ser definida neste Regulamento em cada um dos cursos 
(mestrado ou doutorado).

VIII.1 Mestrado
VIII.1.1 No Mestrado, o exame de qualificação baseia-se em 

julgamento realizado por comissão examinadora sobre o tema 
de pesquisa a ser desenvolvido e apresentado em monografia 
elaborada pelo aluno.

VIII.1.2 A inscrição no Exame (entrega da monografia em 
versão digital) deve ocorrer no prazo máximo de 18 (dezoito) 
meses contabilizados a partir do início da contagem de prazo. 
A inscrição para o Exame de Qualificação será feita na data de 
entrega do arquivo digital.

VIII.1.3 Os objetivos do Exame de Qualificação para o curso 
de Mestrado são avaliar o potencial do aluno no tema da disser-
tação, bem como a proposta do projeto da dissertação.

VIII.1.4 O mestrando se submete, no prazo máximo de 30 
(trinta) dias, a partir da data da inscrição, a uma arguição sobre 
o conteúdo da monografia.

VIII.1.5 A Comissão Examinadora do Exame de Qualificação 
é constituída por 3 (três) Membros, pelo menos um externo ao 
Programa. O orientador integra a Comissão Examinadora. Na 
ausência do orientador, a CCP-PIPGEs, designará um substituto 
para presidir a Comissão Examinadora, que poderá ser o coo-
rientador, se houver.

VIII1.6 No exame de qualificação o aluno pode ser aprovado 
ou reprovado, não havendo atribuição de conceito. Será consi-
derado aprovado no exame de qualificação o aluno que obtiver 
aprovação da maioria dos Membros da Comissão Examinadora.

VIII.1.7 O aluno reprovado pela primeira vez no exame de 
qualificação terá prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da repro-
vação, para entregar nova versão da monografia. A contar da 
data desta entrega, o aluno deverá submeter-se a outro exame 
no prazo máximo de 60 (sessenta) dias. Ou seja, o aluno tem no 
máximo 120 (cento e vinte) dias para ser reavaliado.

Os candidatos deverão apresentar os seguintes documentos 
para a inscrição no processo seletivo:

- Formulário de inscrição (disponível na página do programa 
na Internet ou no serviço de pós-graduação);

- Formulário de dados (disponível na página do programa 
na Internet ou no serviço de pós-graduação)

- Currículo Lattes circunstanciado;
- Fotocópia do Certificado de conclusão, de curso superior 

de graduação reconhecido pelo MEC, com data da colação de 
grau anterior à data da matrícula, ou fotocópia do Diploma 
registrado (frente e verso);

- Fotocópia do Histórico escolar de curso superior de gradu-
ação reconhecido pelo MEC;

- Uma foto 3X4 (anexado ao formulário de dados);
- 2 (duas) cartas de recomendação em formulário próprio 

(disponível na página do programa na Internet) a serem pre-
enchidas pelos professores do candidato; estas cartas são con-
fidenciais e devem ser enviadas pelos professores diretamente 
ao Programa.

Os critérios de julgamento são:
- Análise da formação acadêmica (histórico do curso de 

graduação e histórico de pós-graduação, se houver);
- Análise do Currículo Lattes (atividades acadêmicas, de 

pesquisa e profissionais);
- Desempenho no Curso de Verão em Teoria das Probabi-

lidades.
Os itens avaliados no Curriculum Vitae e no Histórico Esco-

lar, os pesos associados de cada um dos critérios de julgamento, 
e demais informações referentes ao processo seletivo serão 
divulgados em Edital elaborado pela CCP-PIPGEs e publicados 
na página do Programa na Internet e no Diário Oficial do Estado 
de São Paulo.

Poderão ser aceitos no programa, mediante disponibilidade 
de orientador, os candidatos que obtiverem nota superior ou 
igual a 6 (seis).

II.3 Requisitos para o Doutorado
Os candidatos deverão apresentar os seguintes documentos 

para a inscrição no processo seletivo:
- Formulário de inscrição (disponível na página do programa 

na Internet ou no serviço de pós-graduação);
-Formulário de dados (disponível na página do programa na 

Internet ou no serviço de pós-graduação)
- Currículo Lattes circunstanciado;
- Fotocópia do Diploma registrado de graduação;
- Fotocópia do Histórico escolar de graduação;
- Fotocópia do Diploma de Mestrado;
- Fotocópia do Histórico escolar de Mestrado;
- Uma foto 3X4 (anexada ao formulário de dados);
- 2 (duas) cartas de recomendação em formulário próprio 

(disponível na página do programa na Internet) a serem pre-
enchidas pelos professores do candidato; estas cartas são con-
fidenciais e devem ser enviadas pelos professores diretamente 
ao Programa.

Os critérios de julgamento são:
- Análise da formação acadêmica (histórico da pós-gra-

duação);
- Análise do Currículo Lattes circunstanciado (atividades 

acadêmicas, de pesquisa e profissionais);
- Tempo de titulação do Mestrado;
Os itens avaliados no Curriculum Vitae e no Histórico Esco-

lar, os pesos associados de cada um dos critérios de julgamento, 
e demais informações referentes ao processo seletivo serão 
divulgados em Edital elaborado pela CCP-PIPGEs e publicados 
na página do Programa na Internet e no Diário Oficial do Estado 
de São Paulo.

Poderão ser aceitos no programa, mediante disponibilidade 
de orientador, os candidatos que obtiverem nota superior ou 
igual a 6 (seis).

II.4 Requisitos para o Doutorado Direto
Os candidatos deverão apresentar os seguintes documentos 

para a inscrição no processo seletivo:
- Formulário de inscrição (disponível na página do programa 

na Internet ou no serviço de pós-graduação);
- Curriculum Vitae no modelo Lattes circunstanciado;
- Fotocópia do Certificado de conclusão, de curso superior 

de graduação reconhecido pelo MEC, com data da colação de 
grau anterior à data da matrícula, ou fotocópia do Diploma 
registrado (frente e verso);

- Fotocópia do Histórico escolar de curso superior de gradu-
ação reconhecido pelo MEC;

- Uma foto 3X4 (anexada ao formulário de dados);
- 2 (duas) cartas de recomendação em formulário próprio 

(disponível na página do programa na Internet) a serem pre-
enchidas pelos professores do candidato; estas cartas são con-
fidenciais e devem ser enviadas pelos professores diretamente 
ao Programa.

Os critérios de julgamento são:
- Análise da formação acadêmica (histórico da graduação)
- Análise do Currículo Lattes circunstanciado (atividades 

acadêmicas, de pesquisa e profissionais);
-Desempenho no Curso de Verão em Teoria das Probabi-

lidades.
Os itens avaliados no Curriculum Vitae e no Histórico Esco-

lar, os pesos associados de cada um dos critérios de julgamento, 
e demais informações referentes ao processo seletivo serão 
divulgados em Edital elaborado pela CCP-PIPGEs e publicados 
na página do Programa na Internet e no Diário Oficial do Estado 
de São Paulo.

Poderão ser aceitos no programa, mediante disponibilidade 
de orientador, os candidatos que obtiverem nota superior ou 
igual a 8 (oito).

III - PRAZOS
III.1 No curso de Mestrado o prazo para depósito da disser-

tação é de 36 (trinta e seis) meses.
III.2 No curso de Doutorado, para o(a) portador(a) do título 

de mestre, o prazo para depósito da tese é de 56 (cinquenta e 
seis) meses.

III.3 No curso de Doutorado, sem obtenção prévia do título 
de mestre (Doutorado Direto), o prazo para depósito da tese é 
de 68 (sessenta e oito) meses.

III.4 Em qualquer um dos cursos, em casos excepcionais 
devidamente justificados, os estudantes poderão solicitar pror-
rogação de prazo por um período máximo de 120 (cento e 
vinte) dias.

IV - CRÉDITOS MÍNIMOS
IV.1 O(A) estudante de Mestrado deverá integralizar um 

mínimo de unidades de crédito, da seguinte forma:
- 100 (cem) unidades de crédito, sendo 49 (quarenta e nove) 

em disciplinas e 51 (cinquenta e uma) na dissertação.
IV.2 O(A) estudante de Doutorado, portador do título de 

Mestre pela USP ou por ela reconhecido, deverá integralizar um 
mínimo de unidades de crédito, da seguinte forma:

- 200 (duzentas) unidades de crédito, sendo 50 (cinquenta) 
em disciplinas e 150 (cento e cinquenta) na tese.

IV.3 O(A) estudante de Doutorado, sem a obtenção prévia 
do título de Mestre, deverá integralizar um mínimo de unidades 
de crédito, da seguinte forma:

- 249 (duzentas e quarenta e nove) unidades de crédito, 
sendo 99 (noventa e nove) em disciplinas e 150 (cento e cin-
quenta) na tese.

Não serão concedidos créditos especiais para integralização 
dos créditos em disciplinas para os Cursos de Mestrado, Douto-
rado ou Doutorado Direto.

V - LÍNGUA ESTRANGEIRA
Os estudantes deverão demonstrar proficiência em língua 

inglesa, tanto para o Mestrado quanto para o Doutorado.
A avaliação da proficiência será realizada através de exame 

oferecido semestralmente pelo Programa.

Artigo 9º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua 
publicação, alcançando as licenças em andamento, e ficando 
revogados o artigo 117 da Portaria GR 239/1966 (ESU), a 
Resolução 3.368/1987, a Portaria GR 4.012/2008, a Portaria GR 
4.794/2010, e as disposições em contrário.

Resolução US-7.037, de 17-12-2014

Inclui dispositivos do Regimento do Instituto de 
Psicologia

O Reitor da Universidade de São Paulo, com fundamento no 
art. 42, IX, do Estatuto, tendo em vista o deliberado pelo Con-
selho Universitário, em sessão realizada em 9-12-2014, baixa a 
seguinte Resolução:

Artigo 1º - Fica incluído o artigo 2º-A no Regimento do 
Instituto de Psicologia, baixado pela Resolução nº 4089, de 21 
de junho de 1994, com a seguinte redação:

“Artigo 2º-A – O Centro Escola do Instituto de Psicologia 
(CEIP), Centro de Apoio constituído com fundamento no artigo 
250 do Regimento Geral e ligado à Diretoria, é um serviço do IP 
que integra ensino, pesquisa e extensão.

Parágrafo único – O CEIP possui Regimento próprio, apro-
vado pela Congregação.”

Artigo 2º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua 
publicação.

Artigo 3º - Ficam revogadas as disposições em contrário. 
(Proc. 14.1.606.47.8).

 GABINETE DO VICE-REITOR

 DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO
 DIVISÃO DE MATERIAL
Comunicado
Publicação trimestral dos preços registrados, nos termos 

do art. 15, § 2º, da Lei Federal 8.666/93 e do Decreto Estadual 
47.945/03, art. 5º, inciso VIII, referente ao Pregão 10/2013 – 
CCE. Os itens constantes no respectivo Registro de Preços estão 
disponíveis no sítio www.usp.br/licitacoes, link Ata de Registro 
de Preço. Os preços registrados não foram alterados.

 Comunicado
Em atenção ao parágrafo 1º do artigo 5º da Portaria 

USP GR-4.710/2010, alterada pelas Portarias GR-4.838/2010 e 
GR-5.734/2012, justificamos que o pagamento para a empresa 
SBS – SPECIAL BOOK SERVICES LIVRARIA E EDITORA LTDA, 
por meio da Nota de Empenho 5213815/2014 e processo 
2011.1.6674.1.4, não obedeceu à ordem cronológica, visto que 
o processo de pagamento não teve sua tramitação normal.

 PRÓ-REITORIAS

 PRÓ-REITORIA DE PESQUISA
 Portaria nº 406, de 15-12-2014

Dispõe novos procedimentos para solicitações à 
Pró-Reitoria de Pesquisa

O Pró-Reitor de Pesquisa da Universidade de São Paulo,
Considerando a quantidade de Unidades da Universidade e 

o volume de solicitações à Pró-Reitoria de Pesquisa;
Considerando a urgência de racionalização de processos e 

definição de fluxo de demandas;
Considerando a necessidade de fomentar a prerrogativa de 

definição de políticas e métricas da Pró-Reitoria de Pesquisa;
Considerando o desejo de fortalecer as Comissões de Pes-

quisa enquanto instância local de análise de mérito e replicação 
de informações pertinentes;

Resolve:
Artigo 1º - Toda solicitação encaminhada à Pró-Reitoria de 

Pesquisa que tenha como objeto análise, assinatura, redação, 
alteração ou encaminhamento de documentação deve ser 
enviada por meio das Comissões de Pesquisa das Unidades por 
via processual.

§ 1º Unidades que não possuam Comissão de Pesquisa 
poderão encaminhar a solicitação através da Diretoria.

§ 2º Casos que envolvam transferência de servidores devem 
conter, adicionalmente, anuência do Diretor da Unidade.

Artigo 2º - Solicitações de cadastro e/ou certificação no 
Diretório de Grupos de Pesquisa do CNPq somente serão 
realizadas se houver aprovação prévia do Departamento e da 
Comissão de Pesquisa ou, na ausência do último, da Diretoria 
das Unidades.

Parágrafo único: Unidades que não possuam Departamen-
tos podem contar com apenas uma instância de aprovação, 
conforme a ordem estabelecida no caput.

Artigo 3º - Encaminhamento de dúvidas, sugestões, críti-
cas e demais solicitações que não se enquadrem nos artigos 
anteriores deverão ser feitas através do “Fale Conosco” do 
Sistema Atena.

Artigo 4º - Esta Portaria entrará em vigor na data da sua 
publicação.

 PRÓ-REITORIA DE PÓS-GRADUAÇÃO
 Resolução CoPGr-7.034, de 17-12-2014

Baixa a nova redação do Regulamento do 
Programa de Pós-Graduação Interinstitucional em 
Estatística, com atividades conjuntas do Instituto 
de Ciências Matemáticas e de Computação da 
Universidade de São Paulo (ICMC-USP) e da 
Universidade Federal de São Carlos (UFSCar)

A Pró-Reitora de Pós-Graduação da Universidade de São 
Paulo, de acordo com a aprovação ad referendum da Conse-
lho de Pós-Graduação, em 16 de dezembro de 2014, baixa a 
seguinte Resolução:

Artigo 1º – Fica aprovado o Regulamento do Programa 
Interinstitucional de Pós-Graduação em Estatística do Instituto 
de Ciências Matemáticas e de Computação da Universidade de 
São Paulo (ICMC-USP) e da Universidade Federal de São Carlos 
(UFSCar), constante do anexo da presente Resolução.

Artigo 2º – A opção pelo presente Regulamento, em con-
formidade com o novo Regimento de Pós-Graduação, poderá 
ocorrer em até 90 (noventa) dias, a partir da data de publicação 
desta Resolução.

Artigo 3º – Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação.

Artigo 4º – Ficam revogadas as disposições em contrário, 
em especial a Resolução CoPGr 6688, de 22 de janeiro de 2014 
(Processo 2012.1.17155.1.4).

REGULAMENTO DO PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO 
INTERINSTITUCIONAL EM ESTATÍSTICA DO INSTITUTO DE CIÊN-
CIAS MATEMÁTICAS E DE COMPUTAÇÃO DA UNIVERSIDADE DE 
SÃO PAULO (ICMC-USP) E DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE SÃO 
CARLOS (UFSCAR):

I - COMPOSIÇÃO DA COMISSÃO COORDENADORA DE 
PROGRAMA (CCP)

Por se tratar de programa único a composição da CCP é 
igual à composição da CPG.

A CCP/CPG do PIPGEs terá a seguinte constituição:
a) Seis orientadores credenciados como plenos no Pro-

grama;
b) Representantes discentes eleito por seus pares, em núme-

ro correspondente à 20% do número de membros docentes 
titulares da CCP/CPG.

Cada membro titular terá um suplente, eleito obedecendo 
às mesmas normas do membro titular.

II - CRITÉRIOS DE SELEÇÃO
II.1 Proficiência em língua estrangeira
A proficiência em língua estrangeira será exigida após o 

ingresso na pós-graduação, conforme item V deste Regulamento.
II.2 Requisitos para o Mestrado

§ 2º - As atividades previstas no caput serão realizadas 
prioritariamente pela Agência USP de Inovação.

§ 3º - O apoio técnico referido no inciso II será realizado 
por servidores técnicos da Agência USP de Inovação ou, quan-
do necessário, por especialistas selecionados ou contratados, 
segundo as melhores práticas no âmbito da pesquisa acadêmica, 
observada a legislação aplicável.

Artigo 32 - O criador que seja docente em atividade na 
Universidade em RDIDP poderá colaborar com a empresa nas-
cente de base tecnológica de uma das formas referidas abaixo, 
sempre em conformidade com a legislação de pessoal e dos 
regimes de trabalho:

I - em afastamento, observadas as disposições pertinentes 
ao afastamento para tratar de interesses particulares, até o 
máximo de 2 (dois) anos;

II - sem afastamento, desde que credenciado pela CERT para 
atuação em atividades de consultoria, observados os requisitos 
próprios.

CAPÍTULO VIII
Disposições finais
Artigo 33 – Aplica-se esta Resolução aos pedidos de prote-

ção dos direitos patrimoniais sobre as criações da Universidade 
em trâmite e também aos já deferidos desde a data de criação 
da Agência USP de Inovação, quando ainda não tenham sido 
recolhidos os valores respectivos.

Parágrafo único - O benefício previsto no caput não gera 
direito a crédito dos valores eventualmente já recolhidos.

Artigo 34 - Os casos omissos relativos à matéria disciplina-
da nesta Resolução serão decididos pelo Conselho de Pesquisa.

Artigo 35 - Esta Resolução entrará em vigor na data de 
sua publicação, revogando-se a Resolução 3428, de 12-05-
1988, a Resolução 3454, de 09-08-1988 e a Resolução 3727, 
de 20-08-1990.

Resolução USP-7.036, de 17-12-2014

Dispõe sobre o benefício da licença às servidoras 
gestantes, docentes ou técnicas-administrativas, 
celetistas ou autárquicas, vinculadas ao Regime 
Geral de Previdência Social (RGPS) e ao Regime 
Próprio de Previdência dos Servidores Públicos 
(RPPS), bem como aos servidores que adotam 
criança

O Reitor da Universidade de São Paulo, nos termos do arti-
go 42, I, do Estatuto da USP, tendo em vista o deliberado pelo 
Conselho Universitário, em sessão realizada em 09 de dezembro 
de 2014, e considerando:

- que, à luz do artigo 227 da Constituição Federal de 1988 
e do artigo 19 do Estatuto da Criança e do Adolescente, é dever 
da família e do Poder Público assegurar à criança, com absoluta 
prioridade, o direito à convivência familiar;

- o incentivo governamental para que essa convivên-
cia familiar entre pais e filhos seja maximizada, vide a Lei 
11.770/2008 e o Decreto 7.052/2009;

- a decisão do Supremo Tribunal Federal (STF) na ADI 4.277/
DF e o advento da Lei 12.873/2013;

- a necessidade de consolidação da matéria no âmbito da 
USP, baixa a seguinte

Resolução:
Artigo 1º - A servidora gestante, docente ou técnica-admi-

nistrativa, celetista ou autárquica, vinculada ao Regime Geral de 
Previdência Social (RGPS), terá direito à licença-maternidade de 
180 (cento e oitenta) dias.

§ 1º - Ocorrido o parto, sem que se tenha requerido a licen-
ça, será esta concedida mediante apresentação da certidão de 
nascimento e vigorará a partir da data do evento.

§ 2º - Durante todo o período mencionado no caput, o 
salário-maternidade será pago diretamente pela USP, que terá 
direito, à vista das disposições legais, a ulterior compensação 
pelo INSS em relação aos primeiros 120 (cento e vinte) dias 
da licença.

Artigo 2º - Em caso de falecimento da servidora, vinculada 
ao RGPS, que fazia jus ao recebimento do salário-maternidade, o 
benefício será pago, por todo o período ou pelo tempo restante 
a que teria direito, ao cônjuge ou companheiro sobrevivente, 
desde que atendidas as seguintes condições:

I – o pagamento do benefício de que trata o caput deverá 
ser requerido ao INSS, se o óbito ocorrer nos primeiros 120 
(cento e vinte) dias da licença, e só será concedido se o cônjuge 
ou companheiro sobrevivente tiver a qualidade de segurado 
do INSS;

II – o pagamento do benefício de que trata o caput deverá 
ser requerido à USP, se o óbito ocorrer nos últimos 60 (sessenta) 
dias da licença, e só será concedido se o cônjuge ou companhei-
ro sobrevivente for servidor da Universidade.

Parágrafo único – O cônjuge ou companheiro sobrevivente 
não fará jus ao benefício de que trata o caput em caso do fale-
cimento do filho ou de seu abandono.

Artigo 3º - A servidora ou servidor, celetista ou autárquico(a), 
vinculado(a) ao RGPS, que adotar ou obtiver guarda judicial para 
fins de adoção de criança, terá direito à licença-maternidade de 
180 (cento e oitenta) dias e ser-lhe-á aplicado, no que couber, o 
disposto no artigo 2º.

§ 1º - Nos primeiros 120 (cento e vinte) dias da licença 
o salário-maternidade será pago diretamente pelo INSS, e nos 
últimos 60 (sessenta) dias adicionais, pela USP.

§ 2º - Cabe à servidora ou servidor agendar atendimento 
em uma das agências do INSS para a percepção do salário-
maternidade, nos termos da primeira parte do § 1º.

§ 3º - A licença só será concedida mediante apresentação 
do termo judicial de guarda à(ao) adotante ou guardiã(o) e 
vigorará a partir da data da sentença de adoção ou de guarda 
judicial para fins de adoção.

§ 4º - A adoção ou guarda judicial conjunta ensejará a 
concessão de licença-maternidade a apenas um dos adotantes 
ou guardiães, servidor ou servidora.

§ 5º - Em se tratando de adoção conjunta por servidores da 
USP, um dos parceiros fará jus à licença-maternidade, restando 
ao outro o direito à licença-paternidade, independentemente do 
sexo dos requerentes.

Artigo 4º - A servidora gestante, docente ou técnica-
administrativa, vinculada ao Regime Próprio de Previdência dos 
Servidores Públicos (RPPS), terá direito à licença remunerada de 
180 (cento e oitenta) dias.

§ 1º - A licença poderá ser concedida a partir da 32ª 
(trigésima segunda) semana de gestação, mediante documen-
tação médica que comprove a gravidez e a respectiva idade 
gestacional.

§ 2º - No caso de natimorto comprovado por certidão de 
óbito, será concedida a licença para tratamento de saúde, a 
critério médico.

Artigo 5º - A servidora ou servidor, docente ou técnico-
administrativo, vinculado ao RPPS, que adotar ou obtiver guarda 
judicial para fins de adoção de criança, terá direito à licença 
remunerada de 180 (cento e oitenta) dias, sobre a qual se aplica 
o disposto nos §§ 3º, 4º e 5º do artigo 3º.

Artigo 6º - Em caso de falecimento da servidora ou servidor 
que fazia jus às licenças previstas nos artigos 4º e 5º, o benefício 
será concedido, por todo o período ou pelo tempo restante a que 
teria direito, ao cônjuge ou companheiro(a) sobrevivente, desde 
que estes sejam servidores da USP.

Parágrafo único - Serão descontados do cômputo da licença, 
concedida ao servidor sobrevivente, os dias de eventual licença-
paternidade já gozados por ele.

Artigo 7º - Os pedidos de licença, por conta de adoção ou 
de guarda judicial para fins de adoção, devem ser autuados em 
separado, resguardando-se o sigilo em tramitação reservada.

Artigo 8º - Durante o gozo das licenças disciplinadas na 
presente Resolução, é vedado ao servidor exercer qualquer 
atividade remunerada, sob pena de suspensão do benefício, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.




